
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1109015 - SC (2026/0256628-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : DEBORA GABRIELA DA SILVA COELHO (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSÉ DUNCKE - SC034143

MATHEUS  PARANHOS  MENNA  DE  OLIVEIRA  -
SC052862
MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA - SC070881

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESGOTAMENTO

DE  INSTÂNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CONHECIMENTO  DO

HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1. Como bem disse a decisão ora agravada,  "a decisão combatida foi

proferida monocraticamente pelo Desembargador relator na origem, não

havendo, pois, deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria

trazida na presente impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por

esta Corte Superior devido à ausência de exaurimento de instância". 

2. As alegações defensivas de que o Tribunal de origem não conheceu do

habeas  corpus  por  equivocada  reiteração,  sem examinar  fundamentos

novos apresentados pela defesa, o que configuraria negativa de prestação

jurisdicional"  deveriam  ter  sido  apresentadas  em  eventual  agravo

regimental contra a referida decisão monocrática.
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3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 16 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1109015 - SC (2026/0256628-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : DEBORA GABRIELA DA SILVA COELHO (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSÉ DUNCKE - SC034143

MATHEUS  PARANHOS  MENNA  DE  OLIVEIRA  -
SC052862
MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA - SC070881

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESGOTAMENTO

DE  INSTÂNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CONHECIMENTO  DO

HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1. Como bem disse a decisão ora agravada,  "a decisão combatida foi

proferida monocraticamente pelo Desembargador relator na origem, não

havendo, pois, deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria

trazida na presente impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por

esta Corte Superior devido à ausência de exaurimento de instância". 

2. As alegações defensivas de que o Tribunal de origem não conheceu do

habeas  corpus  por  equivocada  reiteração,  sem examinar  fundamentos

novos apresentados pela defesa, o que configuraria negativa de prestação

jurisdicional"  deveriam  ter  sido  apresentadas  em  eventual  agravo

regimental contra a referida decisão monocrática.
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3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

DEBORA  GABRIELA  DA  SILVA  COELHO agrava  da  decisão  de

fls.  ,  da lavra da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente o

habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, que o indeferimento liminar do habeas

corpus no STJ partiu da premissa de ausência de exaurimento de instância, por se

tratar  de decisão monocrática do Tribunal  de Justiça,  sem apreciação colegiada.

Sustenta,  porém, que o Tribunal de origem não conheceu do habeas corpus por

equivocada reiteração, sem examinar fundamentos novos apresentados pela defesa,

o  que  configuraria  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  constrangimento  ilegal

autônomo  (fls.  1406-1411).  Alega  que  a  nova  impetração  foi  instruída  com

documentos, vídeos e elementos probatórios inéditos, impugnando novo ato coator,

e que não há identidade com a primeira impetração, de reduzida extensão e sem

acervo  probatório  relevante  (fls.  1408-1410).  Assinala,  ainda,  a  ausência  de

periculosidade, por ser primária, com bons antecedentes, residência fixa e ocupação

lícita, e que também figura como vítima do corréu (fls. 1404-1405). 

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à Turma julgadora (fls. 1411-1412).

VOTO

Como  bem  disse  a  decisão  ora  agravada,  "a  decisão  combatida  foi

proferida monocraticamente pelo Desembargador relator na origem, não havendo,

pois, deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria trazida na presente

impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta Corte Superior devido à

ausência de exaurimento de instância". 

As alegações defensivas de que o Tribunal de origem não conheceu do

habeas  corpus  por  equivocada  reiteração,  sem  examinar  fundamentos  novos
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apresentados pela defesa, o que configuraria negativa de prestação jurisdicional"

deveriam ter  sido apresentadas em eventual  agravo regimental  contra  a  referida

decisão monocrática.

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE  E  DA  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE  DO
ÚLTIMO.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  WRIT
CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  QUESTÃO  NÃO
APRECIADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA.  NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  DE
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 
[...] 
2.  Não é  cabível  a  impetração de  habeas  corpus  contra  decisão
monocrática de desembargador, sendo necessária a interposição de
recurso para submissão do decisum ao colegiado competente a fim
de  que  ocorra  o  exaurimento  de  instância  (art.  105,  II,  a,  da
Constituição Federal). 
[...]  (AgRg no HC n.  743.582/SP, Rel.  Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, DJe 17.6.2022.) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. 
1.  Esta  Corte  entende  que  não  é  cabível  a  impetração  do  writ
contra  decisão  monocrática  proferida  pelo  Tribunal  de  origem,
tendo em vista ser necessária a interposição do recurso adequado
para  a  submissão  do  respectivo  decisum  ao  colegiado  daquele
Tribunal, de modo a exaurir referida instância. Precedentes do STJ.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao
qual se nega provimento. 
(EDcl  no  RHC  n.  160.065/PE,  Rel.  Ministro  Olindo  Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe
11.3.2022.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.109.015 / SC

Número Registro: 2026/0256628-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15021116820268260454  20163712026  50001162420268240564  50007866220268240564
50008567920268240564  50063497120258240564  50106928120268240045  50422111520268240000
50473270220268240000 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE 
ADVOGADOS : OSVALDO JOSÉ DUNCKE - SC034143

MATHEUS PARANHOS MENNA DE OLIVEIRA - SC052862
MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA - SC070881

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : DEBORA GABRIELA DA SILVA COELHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEBORA GABRIELA DA SILVA COELHO (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSÉ DUNCKE - SC034143

MATHEUS PARANHOS MENNA DE OLIVEIRA - SC052862
MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA - SC070881

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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